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I. AUTORIDADES

Segundo previsto no artigo 28 de seu Regulamento, o Conselho, na sessão ordinária de 6 de setembro de 2012, elegeu Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) o Embaixador Andrés González Díaz, Representante Permanente da Colômbia junto à Organização dos Estados Americanos (OEA). 
II. MANDATOS
No período abrangido por este relatório, a CAJP foi instalada pelo Conselho Permanente em 1o de agosto de 2012.
Em conformidade com os artigos 17 e 18 do Regulamento do Conselho Permanente, a CAJP tem as seguintes funções: 
1. Estudar os temas sobre os assuntos de que a incumbir o Conselho Permanente. 
2. Considerar os relatórios da Comissão Jurídica Interamericana, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos, mencionados no artigo 91, f, da Carta. Deve também submeter ao Conselho Permanente relatórios com suas observações e recomendações e os projetos de resolução pertinentes.
Além disso, dando cumprimento ao artigo 30 de seu Regulamento, o Conselho Permanente, na sessão ordinária de 22 de agosto de 2012, decidiu que, no âmbito das funções estabelecidas nos artigos 21 e 22 do Regulamento do Conselho, a CAJP tem a seu cargo os seguintes mandatos atribuídos no documento “Distribuição de mandatos emanados do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e mandatos continuados de anos anteriores” (CP/doc.4793/12 rev. 1).

AG/RES. 2708 (XLII-O/12)
Reconhecimento e promoção dos direitos dos afrodescendentes nas Américas

AG/RES. 2713 (XLII-O/12)
Apresentação de indicadores de progresso para avaliação dos direitos contemplados no Protocolo de San Salvador  

AG/RES. 2714 (XLII-O/12)
A Defensoria Pública Oficial como garantia de acesso à justiça das pessoas em condição de vulnerabilidade  

AG/RES. 2715 (XLII-O/12)
Defensoras e defensores de direitos humanos: Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas

AG/RES. 2716 (XLII-O/12)
Deslocados internos 

AG/RES. 2717 (XLII-O/12)
As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares

AG/RES. 2718 (XLII-O/12)
Projeto de Instrumentos Interamericanos Juridicamente Vinculantes contra o Racismo e a Discriminação Racial e contra Toda Forma de Discriminação e Intolerância 

AG/RES. 2719 (XLII-O/12)
Acompanhamento do Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e o “Direito à Identidade"

AG/RES. 2720 (XLII-O/12)
Fortalecimento das atividades do Centro de Estudos da Justiça das Américas

AG/RES. 2721 (XLII-O/12)
Direitos humanos, orientação sexual e identidade de gênero 

AG/RES. 2722 (XLII-O/12)
Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana 

AG/RES. 2723 (XLII-O/12)
Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional

AG/RES. 2724 (XLII-O/12)
Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas 

AG/RES. 2725 (XLII-O/12)
Direito à verdade 

AG/RES. 2726 (XLII-O/12)
Proteção dos direitos humanos dos idosos  

AG/RES. 2727 (XLII-O/12)
Acesso à informação pública e proteção de dados pessoais

AG/RES. 2728 (XLII-O/12)
Promoção do Tribunal Penal Internacional 

AG/RES. 2730 (XLII-O/12)
Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção 

AG/RES. 2731 (XLII-O/12)
Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência e à sua Secretaria Técnica 

AG/RES. 2732 (XLII-O/12)
A educação em direitos humanos na educação formal nas Américas 

AG/RES. 2733 (XLII-O/12)
Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-2016) e apoio à sua Secretaria Técnica (SEDISCAP) 

AG/RES. 2734 (XLII-O/12)
Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas  

AG/RES. 2758 (XLII-O/12)
Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas

AG/RES. 2759 (XLII-O/12)
Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos 


Do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões, em 2011:
AG/RES.2650 (XLI-O/11)
Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário

AG/RES. 2668 (XLI-O/11)
Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão

AG/RES. 2676 (XLI-O/11)
A proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo

AG/doc.5305/12
Projeto de resolução: Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos

AG/doc.5306/12
Projeto de resolução: Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos em cumprimento dos mandatos emanados das Cúpulas das Américas

Observações e recomendações sobre os seguintes relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização (artigo 91, f, da Carta da OEA): 

a) Comissão Jurídica Interamericana (CJI)

b) Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH)

c) Corte Interamericana de Direitos Humanos (CIDH)

d) Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) 


Outros mandatos do Conselho Permanente:

Na sessão de 28 de julho de 2012, com base nas recomendações da CAAP sobre o projeto-piloto de análise dos mandatos recebidos da Assembleia Geral, o Conselho Permanente adotou e encaminhou às Comissões Permanentes o documento “Análise dos mandatos da OEA 1935-2011” (de que consta o anexo com os mandatos da CAJP para o período 2007-2011: CP/CAAP-3175/12 add. 1-a), para que cada comissão elaborasse uma proposta de lista hierarquizada com os mandatos constantes das resoluções que lhe correspondam, levando em conta o documento “Visão Estratégica da OEA”.

III.
RECOMENDAÇÕES
A fim de facilitar a consideração dos temas pela Comissão neste período, a presidência propõe agrupar os mandatos por áreas temáticas e em ordem de prioridade, tal como disposto no Anexo 1. Seguindo essa ordem, a descrição das atividades decorrentes de cada resolução da Assembleia Geral consta do Anexo II e o Anexo III inclui um calendário para sua execução.

Por conseguinte, temos a satisfação de encaminhar-lhes este plano de trabalho e declarar que acolheremos com beneplácito as sugestões dos Estados membros sobre a proposta. Agradecemos o apoio ao cumprimento das tarefas atribuídas à Comissão pelo Conselho Permanente e pela Assembleia Geral.

O Plano servirá de âmbito geral para os trabalhos da Comissão no período 2012-2013. Trata-se de um documento flexível, no qual incorporaremos as modificações consideradas convenientes e aprovadas pela própria Comissão ou que sejam necessárias, de acordo com o andamento das tarefas a ela atribuídas, a fim de assegurar os melhores resultados. Além disso, foram programadas as atividades que precisam ser executadas de acordo com os demais mandatos vigentes da Assembleia Geral.

Andrés González Díaz

Embaixador, Representante Permanente da Colômbia

junto à Organização dos Estados Americanos

Presidente, Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos
ANEXO I
AGRUPAMENTO POR ÁREA TEMÁTICA DAS RESOLUÇÕES

ATRIBUÍDAS À CAJP PARA O PERÍODO DE 2012-2013

	DIREITO INTERNACIONAL



	
	AG/RES. 2650 (XLI-O/11)
Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário

AG/RES. 2708 (XLII-O/12)
Reconhecimento e promoção dos direitos dos afrodescendentes nas Américas

AG/RES. 2714 (XLII-O/12)
A Defensoria Pública Oficial como garantia de acesso à justiça das pessoas em condição de vulnerabilidade  

AG/RES. 2723 (XLII-O/12)
Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional

AG/RES. 2727 (XLII-O/12)
Acesso à informação pública e proteção de dados pessoais

AG/RES. 2728 (XLII-O/12)
Promoção do Tribunal Penal Internacional

AG/RES. 2758 (XLII-O/12)
Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas



	DIREITOS HUMANOS



	
	AG/RES. 2668 (XLI-O/11)
Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão

AG/RES. 2676 (XLI-O/11)
A proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo

AG/RES. 2715 (XLII-O/12)
Defensoras e defensores de direitos humanos: Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas 
AG/RES. 2717 (XLII-O/12)
As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares

AG/RES. 2716 (XLII-O/12)
Deslocados internos

AG/RES. 2721 (XLII-O/12) 
Direitos humanos, orientação sexual e identidade de gênero

AG/RES. 2725 (XLII-O/12)
Direito à verdade



	FORTALECIMENTO
	AG/RES. 2713 (XLII-O/12)
Apresentação de indicadores de progresso para avaliação dos direitos contemplados no Protocolo de San Salvador  

AG/RES. 2732 (XLII-O/12)
A educação em direitos humanos na educação formal nas Américas

AG/doc.5306/12
Projeto de resolução: Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos em cumprimento dos mandatos emanados das Cúpulas das Américas

	
	RELATÓRIOS ANUAIS

	
	AG/RES. 2720 (XLII-O/12)
Fortalecimento das atividades do Centro de Estudos da Justiça das Américas

AG/RES. 2722 (XLII-O/12)
Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana

AG/RES. 2759 (XLII-O/12)
Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos

AG/doc.5305/12
Projeto de resolução: Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos



	ACOMPANHAMENTO DE PROGRAMAS



	
	AG/RES. 2719 (XLII-O/12)
Acompanhamento do Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e o “Direito à Identidade"

AG/RES. 2730 (XLII-O/12)
Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção

AG/RES. 2731 (XLII-O/12)
Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência e à sua Secretaria Técnica

AG/RES. 2733 (XLII-O/12)
Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-16) e apoio à sua Secretaria Técnica (SEDISCAP)

AG/RES. 2734 (XLII-O/12)
Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas



	GRUPOS DE TRABALHO



	
	AG/RES. 2718 (XLII-O/12)
Projeto de Instrumentos Interamericanos Juridicamente Vinculantes contra o Racismo e a Discriminação Racial e contra Toda Forma de Discriminação e Intolerância 

AG/RES. 2724 (XLII-O/12)
Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas

AG/RES. 2726 (XLII-O/12)
Proteção dos direitos humanos dos idosos  


ANEXO II
MANDATOS A SEREM CONSIDERADOS PELA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICO (CAJP)
(2012-2013)
	RESOLUÇÃO
	ATIVIDADES
	ÁREA ENCARREGADA

	DIREITO INTERNACIONAL

	AG/RES. 2650 (XLI-O/11)
Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário

	8.
Solicitar à Secretaria-Geral que identifique, em conjunto com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV), mecanismos de promoção da participação das comissões nacionais de Direito Internacional Humanitário nas atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA).
12.
Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana (CJI) que proponha leis modelo que contribuam para os esforços envidados pelos Estados membros na implementação de obrigações decorrentes de tratados em matéria de Direito Internacional Humanitário, com ênfase na proteção de bens culturais em caso de conflito armado, e que informe a Assembleia Geral, em seus Quadragésimo Segundo e Quadragésimo Terceiro Períodos Ordinários de Sessões, respectivamente, sobre os resultados alcançados.  
13.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio do Departamento de Direito Internacional e em coordenação com o CICV, continue a organizar, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, cursos e seminários destinados aos Estados membros, aos funcionários da OEA e ao público em geral, com o objetivo de promover o conhecimento e o respeito do Direito Internacional Humanitário e dos instrumentos regionais correlatos, inclusive as medidas para sua efetiva implementação.
15.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral sobre a implementação das atividades dispostas nesta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

	SG/DDI
SG/DDI
CJI
CP

	AG/RES. 2708 (XLII-O/12)

Reconhecimento e promoção dos direitos dos/das afrodescendentes nas Américas


	4.
Encarregar a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos de incluir em sua agenda, antes do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, o tema Afrodescendentes nas Américas.
5.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.

	CP/CAJP
CP


	AG/RES. 2714 (XLII-O/12)

A Defensoria Pública Oficial como garantia de acesso à justiça das pessoas em condição de vulnerabilidade  


	8.
Solicitar ao Conselho Permanente a realização de uma reunião especial da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos da OEA para o intercâmbio de boas práticas e de experiências, no primeiro trimestre de 2013, com a presença dos Estados membros, de integrantes da Associação Interamericana de Defensorias Públicas (AIDEF), peritos do setor acadêmico e da sociedade civil, bem como das organizações internacionais.
9.
Solicitar à Secretaria-Geral da OEA que, por intermédio do Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos, informe sobre a implementação dos mandatos da resolução AG/RES. 2656 (XLI-O/11), e elabore uma compilação de boas práticas sobre acesso à justiça e defesa pública na região, no segundo semestre de 2013, com base no encaminhamento de contribuições dos Estados, por escrito, sobre o tema, e nos resultados da reunião especial sobre o intercâmbio de boas práticas e experiências, a ser realizada no primeiro trimestre desse ano.
11.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

	CP/CAJP
SG/DDI
SG/DDI
CP


	AG/RES. 2723 (XLII-O/12)
Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional

	Considerar o Relatório Anual sobre o Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional
3.
Encarregar o Conselho Permanente de, com vistas a contribuir para o desenvolvimento do Direito Internacional na região, considerar a possibilidade de propor a convocação de reuniões periódicas dos consultores jurídicos dos Ministérios das Relações Exteriores e de outros funcionários de alto nível incumbidos de temas de Direito Internacional nos Estados membros, em consulta com a Comissão Jurídica Interamericana e com o apoio da Secretaria de Assuntos Jurídicos e do Departamento de Direito Internacional da Secretaria-Geral da OEA.
4.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 
	CP/CAJP
SG/DDI
CP

	AG/RES. 2727 (XLII-O/12)
Acesso à informação pública e proteção de dados pessoais
	3.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio do Departamento de Direito Internacional e com a colaboração da sociedade civil, apoiar os esforços dos Estados membros por tomar as medidas legislativas e adotar outros meios adequados para garantir o acesso à informação pública, em especial a implementação da Lei Modelo ou a continuação de sua adequação a essa lei, e a promoção de contatos e intercâmbios de melhores práticas das autoridades nacionais (comissários, ombudsmans, etc.) encarregadas da implementação do acesso à informação pública.
4.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por intermédio do Departamento de Direito Internacional, elaborar e apresentar à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), antes do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, uma proposta de Programa Interamericano de Acesso à Informação Pública, para sua consideração.

6. Agradecer a Secretaria-Geral da OEA pela emissão de sua Ordem Executiva nº 12-02, de 3 de maio de 2012, “Política de acesso à informação”, e encarregar a CAJP de acompanhar a sua implementação.
7.
Encarregar a Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) de continuar a incluir, em seu Relatório Anual, informação sobre a situação/estado do acesso à informação pública na região e seu efeito no exercício do direito à liberdade de expressão.
11.
Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), incluir em sua agenda, antes do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, a análise dos estudos recebidos sobre proteção de dados pessoais, e considerar a possibilidade de um marco regional nessa área, levando em conta a revisão em curso de outros instrumentos internacionais na matéria.
14.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

	SG/DDI
SG/DDI
CP/CAJP
Departamento de Assessoramento Jurídico

CIDH/SE
CP/CAJP
CP


	AG/RES. 2728 (XLII-O/12)
Promoção do Tribunal Penal Internacional

	13.
Solicitar à Secretaria-Geral que, antes do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, informe sobre a implementação das medidas de cooperação estabelecidas no “Intercâmbio de Cartas para o estabelecimento de um acordo de cooperação com o Tribunal Penal Internacional”, assinado entre a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) e o Tribunal Penal Internacional.
14.
Recordar a solicitação feita ao Conselho Permanente para que, com o apoio do Departamento de Direito Internacional, realize, antes do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, uma sessão de trabalho que inclua um segmento de diálogo de alto nível entre os Representantes Permanentes de todos os Estados membros, no qual sejam discutidos, entre outros assuntos, medidas que possam fortalecer a cooperação com o Tribunal Penal Internacional. Serão convidados a participar dessa sessão de trabalho bem como para ela contribuir, o Tribunal Penal Internacional, organizações e instituições internacionais e a sociedade civil.
15.
Solicitar ao Secretário-Geral que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
	SG
SG/DDI
CP/CAJP
SG

	AG/RES. 2758 (XLII-O/12)
Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas

	10.
Encarregar o Conselho Permanente de, por meio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e com o apoio do Departamento de Direito Internacional da Secretaria-Geral e a colaboração técnica e financeira do ACNUR, organizar, antes do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, um curso sobre o Direito Internacional dos Refugiados, destinado ao pessoal das Missões Permanentes dos Estados membros e da Secretaria-Geral e a outros interessados.
11.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

	SG/DDI
CP/CAJP
CP

	DIREITOS HUMANOS

	AG/RES. 2668 (XLI-O/11)
Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão

	2.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar a examinar a questão dos direitos e do atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e de reclusão, em colaboração com os órgãos e as entidades competentes do Sistema Interamericano e de convocar a Terceira Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias dos Estados membros da OEA, a fim de continuar a troca de informações e de experiências e o fortalecimento da cooperação mútua entre essas autoridades, levando em consideração as conclusões e as recomendações da Segunda Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias dos Estados membros da OEA (GAPECA/doc.8/08 rev.2, parágrafo 2.L.ii.) e as recomendações da Oitava Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VIII/doc.4/10 rev. 1, parágrafo VI.2). 
3.
Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), por meio da Relatoria sobre os Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade, que continue a informar sobre a situação das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e de reclusão no Hemisfério e que, tomando por base seu trabalho nessa área, também divulgue os problemas e as boas práticas observadas. 

7.
Reiterar ao Conselho Permanente que, com base nos resultados dos debates e das análises efetuados, entre eles as contribuições da CIDH, inclusive o documento “Princípios e Boas Práticas sobre a Proteção das Pessoas Privadas de Liberdade nas Américas”, os trabalhos do Relator sobre os Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade da CIDH e os resultados da Segunda Reunião do Grupo de Trabalho sobre Políticas Penitenciárias e Carcerárias, a ser realizada por decisão da REMJA-VII, considere a possibilidade de preparar uma declaração interamericana sobre os direitos e os deveres das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão, bem como o atendimento a elas, com vistas a fortalecer as normas internacionais já existentes sobre a matéria, bem como a viabilidade de se elaborar um manual hemisférico sobre direitos penitenciários, tomando por base as regras mínimas das Nações Unidas para o tratamento de reclusos, e que mantenha os Estados membros informados sobre os avanços.

8.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 

	CP/Departamento de Segurança Pública/GAPECA
CIDH/SE
CP/CAJP
CP

	AG/RES. 2676 (XLI-O/11)
A proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo

	13. 
Reiterar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) que continue a promover o respeito e a defesa dos direitos humanos e a facilitar os esforços dos Estados membros no sentido de cumprir devidamente os compromissos internacionais em matéria de Direitos Humanos ao elaborarem e executarem medidas contra o terrorismo, inclusive os direitos das pessoas que possam estar em desvantagem ou em situação de discriminação e de vulnerabilidade, como resultado da violência terrorista ou das iniciativas antiterroristas, e que informe o Conselho Permanente sobre a conveniência da realização de um estudo de acompanhamento. 
14.
Solicitar novamente ao Conselho Permanente que, com base nas “Recomendações para a proteção dos direitos humanos por parte dos Estados membros da OEA no combate ao terrorismo”, formuladas pela CIDH, e nos resultados das consultas com o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e com os Estados membros, considere a elaboração de um projeto de termos de referência comuns para a proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo e que compile as normas internacionais vigentes, com fundamento no Direito Internacional aplicável, bem como as melhores práticas, para a consideração da Assembleia Geral.
15.
Insistir na importância de se intensificar o diálogo entre a Secretaria do CICTE, a Secretaria Executiva da CIDH e as outras áreas pertinentes da Organização, com vistas a melhorar e a fortalecer a colaboração permanente na área da proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo.
16.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, no Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
	CIDH/SE
CP/CAJP
CP/CAJP
CIDH/SE
CICTE/Secretaria
CIDH/SE
CICTE/Secretaria
CP


	AG/RES. 2715 (XLII-O/12)
Defensoras e defensores de direitos humanos: Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas

	13.
Solicitar à CIDH que:
a) Continue a dispensar a devida atenção a esta matéria;
b) Continue a intensificar o diálogo e a cooperação com a Relatoria Especial sobre a situação dos defensores de direitos humanos da Organização das Nações Unidas; e
c) inclua em seu relatório anual uma seção sobre o trabalho de sua Relatoria sobre Defensores e Defensoras de Direitos Humanos.
14.
Incluir o tema na agenda do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
	CIDH/SE
CP

	AG/RES. 2716 (XLII-O/12)

Deslocados internos

	12.
Incluir o tema na agenda do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
	CP


	AG/RES. 2721 (XLII-O/12)
Direitos humanos, orientação sexual e identidade de gênero


	5.
Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) que dê atenção especial a seu plano de trabalho intitulado “Direitos das pessoas LGBTI” e que prepare o relatório continental sobre a matéria, em conformidade com a prática estabelecida pela própria CIDH, e instar os Estados membros a que apoiem os trabalhos da Comissão nessa matéria.  
6.
Solicitar à CIDH um estudo sobre as leis e disposições vigentes nos Estados membros da OEA que limitem os direitos humanos das pessoas em decorrência de sua orientação sexual ou identidade de gênero e que, com base nesse estudo, elabore um guia com vistas a estimular a descriminalização da homossexualidade;
8.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

	CIDH/SE
CIDH/SE
CP

	AG/RES. 2725 (XLII-O/12)
Direito à verdade


	7.
Incentivar a CIDH a que finalize a elaboração do relatório sobre Direito à Verdade solicitado nas resoluções AG/RES. 2175 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2267 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2406 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2509 (XXXIX-O/09), AG/RES 2595 (XL-O/10) e AG/RES. 2662 (XLI-O/11) e, neste sentido, exortar os Estados membros que apoiem esse processo, que permitirá que os órgãos políticos da OEA continuem o desenvolvimento progressivo deste direito e realizem uma sessão especial organizada pelo Conselho, no primeiro semestre de 2013, a fim de discutir o relatório da CIDH e intercambiar experiências nacionais.  
9.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
	CIDH/SE
CP/CAJP
CP

	Fortalecimento

	AG/RES. 2713 (XLII-O/12)

Aprovação de indicadores de progresso para avaliação dos direitos contemplados no Protocolo de San Salvador  


	3.
Reiterar ao Conselho Permanente o encargo a ele confiado de eleger o perito governamental suplente, e facultar ao Secretário-Geral a designação, na mesma oportunidade, do perito independente suplente.
8.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

	CP/CAJP/Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego (DDSE)
CP


	AG/RES. 2732 (XLII-O/12)
A educação em direitos humanos

na educação formal nas

Américas


	Fazer o acompanhamento em geral da resolução
	CP/CAJP


	AG/doc.5306/12

Projeto de resolução: 

Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos em cumprimento dos mandatos emanados das Cúpulas das Américas
	Finalização do projeto de resolução
	CP/CAJP

	RELATÓRIOS ANUAIS

	AG/RES. 2720 (XLII-O/12)
Fortalecimento das atividades do Centro de Estudos da Justiça das Américas

	Considerar o Relatório Anual do CEJA à Assembleia Geral e apresentar as observações e recomendações apresentadas pelos Estados sobre esse relatório.
5.
Solicitar ao Conselho Permanente que, por meio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, continue incluindo em sua agenda um diálogo com o CEJA em que sejam consideradas as melhores formas de ampliar a cooperação entre os Estados membros e o Centro.

6.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.


	CEJA/CAJP
CAJP/CEJA
CP

	AG/RES. 2722 (XLII-O/12)
Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana

	Considerar o Relatório Anual da CJI à Assembleia Geral e apresentar as observações e recomendações apresentadas pelos Estados membros ao mesmo.
4.
Encarregar o Conselho Permanente de incluir em sua agenda a consideração das resoluções e dos relatórios adotados pela Comissão Jurídica Interamericana em seu Octogésimo Período Ordinário de Sessões.
5.
Solicitar à CJI que informe sobre o andamento do estudo sobre as implicações jurídicas e os desenvolvimentos conceituais e terminológicos relativos a orientação sexual, identidade de gênero e expressão de gênero.
6.
Solicitar à CJI que informe sobre o andamento da elaboração de uma legislação modelo que apoie os esforços empreendidos pelos Estados membros na implementação de obrigações derivadas de tratados em matéria de Direito Internacional Humanitário, com ênfase na proteção de bens culturais em caso de conflito armado.
11.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

	CJI/DDI/CAJP
CAJP/DDI
CJI/DDI
CJI/DDI
CP


	AG/RES. 2759 (XLII-O/12)
Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos

	Considerar o Relatório Anual da Corte à Assembleia Geral e apresentar as observações e recomendações apresentadas pelos Estados sobre esse relatório.
7.
Encarregar o Conselho Permanente de prosseguir a consideração e a análise dos seguintes temas: “Acesso da vítima à Corte Interamericana de Direitos Humanos (jus standi) e sua implementação”; “Funcionamento permanente da Corte Interamericana de Direitos Humanos, inclusive suas implicações financeiras e orçamentárias”; e “Meios para promover o melhor cumprimento das sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos pelos Estados membros”.
16.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
	Corte/CAJP
CAJP/Corte
CP


	AG/doc.5305/12
Projeto de resolução:
Observações e recomendações
ao Relatório Anual da Comissão
Interamericana de Direitos
Humanos

	Finalização do projeto de resolução
	CP/CAJP

	ACOMPANHAMENTO DE PROGRAMAS

	AG/RES. 2719 (XLII-O/12)
Acompanhamento do Programa
Interamericano para o Registro
Civil Universal e o “Direito à
Identidade”

	12.
Encarregar o Conselho Permanente da realização, no segundo semestre de 2012, de uma sessão especial no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, a fim de analisar o estágio de implementação do mencionado Programa Interamericano, com base nas informações prestadas pelos Estados e em um relatório de andamento elaborado pela Secretaria-Geral, com vistas a efetuar no programa as modificações consideradas pertinentes, a fim de alcançar a universalidade do registro civil em 2015. A mencionada sessão poderá contar com as contribuições de peritos na matéria, de organizações da sociedade civil, de órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano e do sistema universal.
15.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

	PUICA/CAJP
CP

	AG/RES. 2730 (XLII-O/12)
Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção

	10.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

	CP


	AG/RES. 2731 (XLII-O/12)
Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência e à sua Secretaria Técnica

	8.
Encarregar o Conselho Permanente de informar a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

	CP

	AG/RES. 2733 (XLII-O/12)

Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência 2006-2016 e apoio à sua Secretaria Técnica (SEDISCAP)

	7.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

	CP

	AG/RES. 2734 (XLII-O/12)
Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas 

	4.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A realização da REMJA-IX e de suas reuniões preparatórias estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
	CP


	GRUPOS DE TRABALHO

	AG/RES. 2718 (XLII-O/12)
Projeto de Instrumentos Interamericanos Juridicamente Vinculantes contra o Racismo, a Discriminação Racial e Toda Forma de Discriminação e Intolerância 


	2.
Instruir o Conselho Permanente a que prorrogue as tarefas do Grupo de Trabalho da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e o encarregue de elaborar instrumentos juridicamente vinculantes, em conformidade com o plano de trabalho e a metodologia que for adotada, levando em consideração o progresso consolidado nos documentos “Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância” (CAJP/GT/RDI-179/11 rev. 7) e “Projeto de ‘instrumento’ juridicamente vinculante contra toda forma de discriminação e intolerância” (CAJP/GT/RDI-180/11 rev. 5) e de continuar as negociações com base nos mencionados instrumentos.
3.
Instruir que a preparação, negociação e aprovação do texto final dos projetos dos mencionados instrumentos jurídicos sejam feitas de maneira simultânea e concomitante, a fim de assegurar tratamento integral e consistente dos flagelos do racismo, da discriminação e da intolerância no Hemisfério.
4.
Instruir que este processo continue a promover contribuições dos Estados membros, dos órgãos, organismos e entidades da Organização dos Estados Americanos (OEA), levando em conta o Instituto Interamericano de Direitos Humanos das Nações Unidas e outras organizações regionais; instar esses órgãos a continuar enviando contribuições por escrito ao Grupo de Trabalho para serem consideradas; e, em conformidade com as Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, constantes da resolução do Conselho Permanente CP/RES. 759 (1217/99) e solicitar ao Grupo de Trabalho que continue a receber as contribuições de grupos em situação de vulnerabilidade, bem como das organizações da sociedade civil interessadas.
5.
Reiterar os mandatos atribuídos ao Centro de Estudos da Justiça das Américas e à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) nos parágrafos 5 e 8 da resolução AG/RES. 2168 (XXXVI-O/06).
6.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da Secretaria Executiva da CIDH e do Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos, continue a prestar apoio às atividades do Grupo de Trabalho.
7.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

	CP/CAJP/GT-RDI
CP/CAJP/GT-RDI
CP/CAJP/GT-RDI
CEJA
CIDH/SE
SG
CIDH/SE
DDI
CP

	AG/RES. 2724 (XLII-O/12)
Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas

	2.
Renovar o mandato do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas para que continue suas reuniões de negociação para a busca de consensos que culminem com a redação do Projeto de Declaração com base no documento “Registro do estado atual do Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas” (GT/DADIN/doc.334/08), levando em consideração o “Compêndio de propostas de negociação para a busca de consensos realizadas pelo Grupo de Trabalho” (GT/DADIN/doc.255/06 add. 5), resultado da Décima Quarta Reunião de Negociações para a Busca de Consensos e dos demais documentos pertinentes do Grupo de Trabalho.
3.
Solicitar ao Conselho Permanente que instrua o Grupo de Trabalho a que:
a) realize até duas reuniões de negociação para a busca de consensos com a duração de três dias antes da realização do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral;
b) convoque a realização das reuniões de negociação para a busca de consensos sobre o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas com três meses de antecedência; e
c) adotar as medidas adequadas para assegurar a participação efetiva nessas reuniões de representantes dos Estados membros e dos povos indígenas.
7.
Solicitar à Secretaria-Geral e aos órgãos, organismos e entidades da Organização que continuem prestando seu valioso apoio ao processo de elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas e agradecer-lhes sua permanente contribuição.
8.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

	CP/CAJP/GT/DADIN
CP/CAJP/GT/DADIN
OEA/SG
CP

	AG/RES. 2726 (XLII-O/12)
Proteção dos direitos humanos dos idosos 
	1.
Solicitar ao Conselho Permanente a prorrogação do mandato do Grupo de Trabalho sobre Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos para que realize, com o apoio técnico do Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego, o processo de negociação formal do Projeto de Convenção Interamericana sobre os Direitos do Idoso e procure submetê-lo à aprovação do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA. 
4.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

	CP/CAJP/GT/DADIN
CP


ANEXO III
	CALENDÁRIO PROVISÓRIO DE REUNIÕES DA 
COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS (CAJP)
(De setembro de 2012 a maio de 2013)


	MÊS
	DIA
	ATIVIDADES

	Setembro 2012
	13
	· Apresentação do projeto de Plano de Trabalho da CAJP por parte da Presidência

· Eleição das autoridades da CAJP

· Eleição de autoridades e instalação dos grupos de trabalho da CAJP



	
	27
	· Análise dos mandatos da OEA 1935-2011 (mandatos da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos 2007-2011 CP/CAAP-3175/12 add. 1. a)
· Consideração dos temas a seguir

· Projeto de resolução: Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos - AG/doc.5305/12

· Projeto de resolução: Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos em cumprimento dos mandatos emanados das Cúpulas das Américas - AG/doc.5306/12



	Outubro 2012
	4
	Preparação dos eventos especiais relacionados com as seguintes resoluções da Assembleia Geral:
· AG/RES. 2719 (XLII-O/12) - Acompanhamento do Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e o “Direito à Identidade"

· Projeto de agenda: CP/CAJP-3104/12
· AG/RES. 2728 (XLII-O/12) -

 HYPERLINK \l "_Toc295237218" 
Promoção do Tribunal Penal Internacional
· AG/RES. 2714 (XLII-O/12) - A Defensoria Pública Oficial como garantia de acesso à justiça das pessoas em condição de vulnerabilidade  

Consideração dos temas a seguir

· AG/RES. 2650 (XLI-O/11) - 

 HYPERLINK \l "_Toc295237203" 
Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário
· AG/RES. 2708 (XLII-O/12)
Reconhecimento e promoção dos direitos dos afrodescendentes nas Américas
· AG/RES. 2758 (XLII-O/12) Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas


	
	25
	Consideração dos temas a seguir:

· AG/RES. 2713 (XLII-O/12) - Apresentação de indicadores de progresso para avaliação dos direitos contemplados no Protocolo de San Salvador

·   Acompanhamento do mandato do parágrafo dispositivo 3

· AG/RES. 2732 (XLII-O/12) – A educação em direitos humanos na educação formal nas Américas

· Acompanhamento geral da resolução



	Novembro 2012
	1
	Reunião especial:

AG/RES. 2719 (XLII-O/12) - Acompanhamento do Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e o “Direito à Identidade"


	
	13
	Consideração dos temas a seguir

· AG/RES. 2727 (XLI-O/12) - Acesso à informação pública e proteção de dados pessoais
· Acompanhamento dos mandatos dos parágrafos dispositivos 6 e 11

· Documentos de trabalho:

· Ordem executiva No 12-02: “POLÍTICA DE ACESSO À INFORMAÇÃO”

· Relatório do Departamento de Direito Internacional sobre o acesso à informação pública e proteção dos dados pessoais: constante do documento CP/CAJP/INF.149/11.
· Projeto de declaração de princípios de privacidade e proteção de dados pessoais nas Américas” [CJI/RES. 186 (LXXX-O/12)]: CP/INF.6418/12
Eleição de autoridades da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

Preparativos para os eventos especiais relacionados às seguintes resoluções da Assembleia Geral:

· AG/RES. 2714 (XLII-O/12) - A Defensoria Pública Oficial como Garantia de Acesso À Justiça das Pessoas em Condição de Vulnerabilidade

· Projeto de agenda da sessão especial sobre o intercâmbio de boas práticas e experiências sobre a defensoria pública como garantia de acesso à justiça das pessoas em condições de vulnerabilidade: CP/CAJP-3108/12 rev.1

· AG/RES.2758 (XLII-O/12) - Proteção dos Solicitantes da Condição de Refugiado e dos Refugiados nas Américas

· Proposta de agenda e expositores para o curso sobre Direito Internacional dos refugiados (CP/CAJP-3117/12)



	
	Data a determinar
	Preparativos para eventos especiais:

· AG/RES. 2758 (XLII-O/12) – Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas

· Proposta de agenda e expositores para o Curso de Direito Internacional dos Refugiados (CP/CAJP-3117/12rev.1)



	Dezembro 2012
	13
	Consideração dos seguintes temas:
a) Programa de Universalização da Identidade Civil nas Américas (PUICA) – Continuação da sessão especial sobre o PUICA, em conformidade com o que foi decidido pela CAJP em 1º de novembro de 2012

b) Atualização dos programas da Secretaria de Assuntos Políticos

c) Mecanismo de Cooperação Interamericana para a gestão Pública Efetiva

	
	19
	Consideração dos seguintes temas:
· AG/RES. 2668 (XLI-O/11) – Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão (parágrafo dispositivo 3)
· AG/RES 2676 (XLI-O/11) – A proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo (parágrafos dispositivos 13 e 14)

· AG/RES. 2721 (XLII-O/12) - Direitos humanos, orientação sexual e identidade de gênero (parágrafos dispositivos 5 e 6)

· AG/RES. 2725 (XLII-O/12) – O direito à verdade (parágrafo dispositivo 7)



	Janeiro 2013
	31
	Curso de Direito Internacional dos Refugiados [AG/RES. 2758 (XLII-O/12) - Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas]


	Fevereiro 2013
	7
	· Consideração dos Relatórios Anuais:

I. Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional
II. Centro de Estudos da Justiça das Américas

· Consideração do Plano de Trabalho da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos para a formatação, apresentação e negociação dos projetos de resolução a serem apresentados no Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral


	
	14 
	Consideração dos seguintes temas:

· AG/RES. 2730 (XLII-O/12) – Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção
· AG/RES. 2734 (XLII-O/12) – Reunião de Ministros da Justiça ou Outros Ministros e Procuradores-Gerais das Américas
· AG/RES. 2731 (XLII-O/12) - Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência e à sua Secretaria Técnica

· AG/RES. 2733 (XLII-O/12) - Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-2016) e apoio à sua Secretaria Técnica (SEDISCAP)

	Março 2013
	7
	Sessão especial:

AG/RES. 2714 (XLII-O/12) - A Defensoria Pública Oficial como garantia de acesso à justiça das pessoas em condição de vulnerabilidade CP/CAJP-3108/12 rev.6
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	Relatório Anual de 2012: Comissão Interamericana de Direitos Humanos  CP/doc.4840/13


	Abril 2013
	4
	Relatório Anual de 2012: Corte Interamericana de Direitos Humanos CP/doc.4839/13


	
	11
	1.
Consideração dos mandatos da resolução AG/RES. 2727 (XLII-O/12), “Acesso à informação pública e proteção de dados pessoais”
· Acompanhamento dos mandatos dos parágrafos dispositivos 3 e 4
· Exposição do Departamento de Direito Internacional

2.
Consideração do Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (CJI) 2012:  CP/doc.4826/13

· Exposição a cargo do Senhor David P. Stewart, membro da Comissão
· Observações e recomendações dos Estados membros

3. Consideração das resoluções e relatórios aprovados pela CJI no Octogésimo Período Ordinário de Sessões:

· Projeto de lei modelo sobre sociedade por ações simplificadas [CJI/RES. 188 (LXXX-O/12)]: CP/INF.6420/12
· Exposição a cargo do Senhor David P. Stewart, membro da Comissão.



	
	12
	Sessão de trabalho

AG/RES. 2728 (XLII-O/12) – Promoção do Tribunal Penal Internacional (TPI)
Projeto de agenda da sessão de trabalho sobre o TPI: CP/CAJP-3106/12 rev. 2

	
	16
	Relatório Anual 2012: Comissão Interamericana de Direitos Humanos CP/doc.4840/13



	
	18
	1.
Acompanhamento da resolução AG/RES. 2732 (XLII-O/12), “A educação em direitos humanos na educação formal nas Américas”
· Exposição do Senhor Roberto Cuéllar, Diretor do Instituto Interamericano de Direitos Humanos: “A educação em direitos humanos previne a violência e o uso de drogas: Dez anos de relatórios de andamento nas Américas”

2.
Resultados de avaliações de projetos em áreas de interessa da CAJP

· Exposição a cargo do Senhor Ricardo Graziano, Diretor, Departamento de Planejamento e Avaliação

3.
Apresentação de Relatório de Atividades do Grupo de Trabalho Informal Encarregado de Revisar os Mandatos da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP): CP/CAJP-3142/13

4.
Negociação e aprovação de projetos de resolução da Assembleia Geral

· Projetos de resolução da CAJP para o Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões – Guatemala 2013:

http://www.oas.org/consejo/sp/AG/Prores43AG.asp
5.
Introdução de tecnologias da informação e da comunicação para facilitar a realização das reuniões de negociação GT/DADIN/doc.426/13 rev.3


	
	25
	1.
Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes no Protocolo de São Salvador
· Recomendação da CAJP sobre a eleição do perito governamental suplente, em acompanhamento ao mandato da resolução AG/RES. 2713 (XLII-O/12):

· Candidato único (Uruguai, Senhor Andrés Scagliola): CP/CAJP/INF. 179/13 add.1 corr. 1

· Documentos de referência:

· Composição do Grupo de Trabalho para a Análise dos Relatórios Periódicos dos Estados Partes no Protocolo de São Salvador: CP/CAJP/INF. 183/13
· Aspectos relativos à composição, aos mandatos e à aprovação do Regulamento Interno do Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes no Protocolo de São Salvador: CP/CAJP/INF. 187/13

· Relatório do departamento de Desenvolvimento Social e Emprego sobre o cumprimento de seu mandato como secretaria técnica do Grupo

· Documentos de referência:

· Normas para a elaboração dos relatórios periódicos previstos no Protocolo de São Salvador: CP/CAJP/INF. 185/13

· Regulamento e Normas de Procedimento: CP/CAJP/INF. 186
2.
Acompanhamento da resolução AG/RES. 2708 (XLII-O/12): “Reconhecimento e promoção dos direitos dos afrodescendentes nas Américas”

· “Apresentação da Conferência AFROMADRID 2014” a cargo do Senhor Guillermo Ponce Morales, Presidente da Organização AfroHispanos e Secretário Executivo da Conferência AFROMADRID 2014:

A Conferência AFROMADRID 2014, é uma iniciativa de organizações da sociedade civil afrodescendente que tem como principal objetivo gerar a participação de governos, organismos internacionais, organizações da sociedade civil e academia para debater e estabelecer consensos nos temas educação, desenvolvimento e justiça.

3.
Negociação e aprovação de projetos de resolução da Assembleia Geral

· Quadro de Acompanhamento dos projetos de resolução da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) CP/CAJP-3156/13

	
	Segunda-feira

29 (tarde)
	Reunião informal: Negociação de projetos de resolução da Assembleia Geral

	Maio 2013
	2
	1.
Apresentação à CAJP dos relatórios de atividades de seus grupos de trabalho:
· AG/RES. 2718 (XLII-O/12), “Projeto de Instrumentos Interamericanos  Juridicamente Vinculantes contra o Racismo e a Discriminação Racial e contra Toda Forma de Discriminação e Intolerância”

2.
Negociação e aprovação de projetos de resolução da Assembleia Geral



	
	Segunda-feira, 6 (manhã)
	Reunião informal: Negociação de projetos de resolução da Assembleia Geral

	
	9
	Negociação e aprovação de projetos de resolução da Assembleia Geral

	
	Segunda-feira 13 (manhã)
	Reunião informal: Negociação de projetos de resolução da Assembleia Geral

	
	16
	1. Apresentação à CAJP dos relatórios de atividades de seus grupos de trabalho:
· AG/RES. 2724 (XLII-O/12) , “Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas
· AG/RES. 2726 (XLII-O/12), “Proteção dos direitos humanos dos idosos”
2.
Negociação e aprovação de projetos de resolução da Assembleia Geral


	
	Segunda-feira 20 (manhã)

	Reunião informal: Negociação de projetos de resolução da Assembleia Geral
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	Aprovação de projetos de resolução da Assembleia Geral
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